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A  comunicação social, em todos os campos, sofistica-se
no compasso com que a sociedade também o faz, apresentan-
do formatos diferentes rumo à eficácia de ação junto aos pú-
blicos de interesse. O merchandising poderia ser um dos for-
matos a ser enquadrado nesse processo. Não só porque é algo
dinâmico, mas também porque reúne atributos comunicacionais
de reconhecida eficiência, embora se configure como recurso
pouco explícito junto à opinião pública. A própria academia
não possui trabalhos que contemplem todos o lados dessa
questão, registrando até os dias atuais espaços ocultos sobre
essa prática de mercado que avança na mídia, inclusive no
jornalismo, território até então considerado impensável para
servir de vitrine para a venda de uma marca.
Rosemeire Castro Fernandes, em Depois dos comerciais: o
compromisso do telejornal regional com o mercado (1996), dis-
sertou sobre as mudanças ocorridas no jornalismo televisivo,
notadamente para atender aos parâmetros mercadológicos, den-
tre eles a conquista de maior audiência e maior receita publi-
citária.1  Tal trabalho levantou questionamentos realistas sobre
o telejornalismo brasileiro, dentre eles o de desenvolver con-
teúdos editoriais e estéticos em consonância com a comunica-
1 Rosemeire Castro Fernandes, Depois dos comerciais: o compromisso do
telejornal r egional com o mercado (São Bernardo do Campo, Umesp), 1996,
dissertação de mestrado.
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ção mercadológica. Portanto, o que se depreende é que o jor-
nalismo está vivenciando um processo de compatibilidade com
as atividades de marketing, ambiente favorável para a prática
do merchandising .
O termo merchandising surgiu em 1924 com o livro
Principles of  merchandising, do professor Melvin Copeland.
Formalizou-se nos Estados Unidos, em 1948, segundo a
American Marketing Association, para designar o esforço
promocional no ponto de venda, ou seja, englobaria práticas
como a colocação do produto certo, no local certo, com a
comunicação/promoção certa.2  Portanto, a idéia era empreen-
der uma ação mercadológica no ponto de venda, em que a co-
municação assumiria papel específico. Já a promoção inserida
em programações foi  denominada pelos publicitários america-
nos como Tie-in , no sentido de conectar a informação comer-
cial e paga com o conteúdo do programa.
O merchandising tem origem no ponto de venda de pro-
dutos e serviços. Simões3  define merchandising como: “Série
de atividades promocionais, integrando o expositor e a propa-
ganda global dentro do estabelecimento, ou seja, no ponto de
venda. Inclui, entre muitas outras coisas, a embalagem, a ex-
posição, a política de preços, as ofertas especiais etc., e o que
no final acaba sendo a comercialização”.
Essa prática, certamente, continua sendo importante no
campo do marketing, caso do setor de supermercados, lojas e
shoppings. Porém, paralelamente a esse contexto, emergiu uma
nova configuração para a comunicação mercadológica, em que
o conceito de “lugar” assumiu um sentido “lato”, entendendo-
se que um filme, uma novela ou um jornal poderia ser um
local para promover marcas. Com tal transposição conceitual,
a inserção comercial que surgisse em uma programação de um
2  Splash: três anos de merchandising. Propaganda (São Paulo, Referência, nº
302, set./81), pp. 38-39.
3 Auriphebo Berrance Simões, Dicionário executivo: administração, economia
e Marketing (São Paulo, Melhoramentos, 1989), p. 228.
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meio de comunicação poderia também receber a denominação
de merchandising.
Esse estratagema, que aparentemente soluciona um proble-
ma de nomenclatura técnica, parece existir com a função de
atenuar ambigüidades de caráter ético. Isto porque tal inserção,
sem o devido alerta ao público, reveste-se de algo parecido
como propaganda oculta ou dissimulada,4 termos que o mer-
cado relutaria em utilizar. Rafael Sampaio5  prefere adotar o ter-
mo merchandising editorial ou Tie-in quando
(...) um produto, marca, empresa ou serviço aparece, é citado, consu-
mido ou utilizado em um filme de longa-metragem (para cinema ou TV),
programa de televisão, revista, jornal, livro ou qualquer outro veículo
de comunicação — em uma ação integrada ao desenvolvimento da tra-
ma editorial e pertinente a seu contexto — por encomenda e mediante
pagamento feito pelo anunciante.
Roberto Simões afirma que “hoje, merchandising acabou
sendo a terra de ninguém ou a poção vernacular mágica para
definir aquilo que ninguém consegue racionalizar”.6
Embora não haja consenso sequer na academia sobre a
nomenclatura e sobre seu significado, e assumindo o risco de
utilizar o termo de forma inapropriada como vem sendo utili-
zado pelo próprio mercado, o presente trabalho adotará o ter-
4 José Martins Lampreia designa propaganda dissimulada como anúncio dis-
farçado no conjunto editorial; há casos em que anúncios apresentam a mesma
tipologia gráfica dos demais elementos editoriais para se fazerem passar por
matérias jornalísticas, apropriando-se assim da credibilidade da imprensa, e
propaganda oculta, clandestina ou indireta como a aparição de produtos,
marcas no contexto de programas dos veículos de comunicação; são artigos
que aparecem em cenas de filmes, marcas que fazem parte de uma tomada de
um programa, nome de empresa que está explícito num capítulo de novela ou
a própria degustação do produto em programas infantis. J. Martins Lampreia ,
A publicidade moderna (Lisboa, Presença, 1983), pp. 27-34.
5 Rafael Sampaio, Propaganda de A a Z: como usar a propaganda para cons-
truir marcas e empr esas de sucesso (Rio de Janeiro, Campus, 1995), p. 176.
6 Roberto Simões, Quem sabe o que é merchandising?, Marketing  (São Paulo,
Referência, nº 164, junho/87), p. 14.
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mo merchandising para sintetizar o significado adotado por
Rafael Sampaio ao designar Tie-in.
Esse conceito não abarca o chamado “jabaculê”, que são
“presentes oferecidos aos jornalistas, como instrumento de
relações públicas”.7 Também não abrange as atividades de as-
sessoria de imprensa ou divulgação jornalística, em que empre-
sas se fazem presentes na mídia dentro dos patamares de in-
teresse informativo, caso freqüente em algumas editorias, como
de economia e informática, pois seria uma atitude surrealista
apresentar toda e qualquer matéria sobre o mercado automo-
bilístico ou de suprimentos de informática sem mencionar fa-
bricante, fornecedores ou produtos.
Jorge Adib considera que o  merchandising já era usado no
cinema norte-americano na primeira metade do século, apon-
tando para o exemplo clássico do Popeye como personagem de
desenho para alavancar o consumo de espinafre nos Estados
Unidos nos anos 40.8  Roberto Simões considera que essa alter-
nativa teve origem no Brasil nos anos 20, quando as emissoras
de rádio eram proibidas de irradiar anúncios.9
Helio Kaltman10  alega que a primeira cena de merchan-
dising em novela no Brasil ocorreu em “O Semideus” (1978,
TV Globo), no ambiente de uma agência bancária que rece-
beu a placa do Banco Halles. No entanto, o publicitário
Roberto Simões  revela que
(...) a Gang, graças ao talento do Lívio Rangan, premido ante a curta
verba de seu cliente Staroup, propôs a Rede Globo uma solução inusi-
tada de veiculação: fazer com que a marca do seu cliente aparecesse no
entrecho de uma novela como um gancho enquadrado no cotidiano.
Nada ostensivo; muito ao contrário, um institucional leve e perfeitamente
casado com a paisagem. Do jeans facilmente chegou à cachaça e os es-
7 Folha de  S. Paulo. Novo manual da redação (São Paulo, Folha de S. Paulo), 1992.
8 Jorge Adib,  ‘Publicidade: merchandising’. Revista de Comunicação (Rio de
Janeiro, Ágora, s/d.), p. 21.
9 Roberto Simões, Quem sabe o que é merchandising? Marketing (São Paulo,
Perspectiva, nº 164, junho de 1987), p. 14.
10 Adib, op. cit., pp. 20-21.
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pectadores foram subliminarmente levados a ingerir Saramandaia. Foi o
estopim. Estava aberta a nova modalidade de comercialização de espa-
ços. Por falta de rótulo melhor batizou-se a idéia como merchandising.11
Embora as programações cinematográficas e de televisão
sejam mais utilizadas para esse tipo de promoção, verifica-se
sua extensão para outros setores, caso de videogames e
aplicativos para computadores, inclusive na rede Internet. Um
dos exemplos é o “Worldwide Soccer 97”, fabricado pela Sega,
que reproduz uma competição aos moldes da Copa do Mundo,
em cujos gramados aparece o nome “Adidas”, fabricante mun-
dial de artigos esportivos. Até as escolas de samba utilizam-se
do merchandising , caso dos desfiles no Rio de Janeiro em 1997
com a Império Serrano (Beto Carreiro), Mangueira (Olimpíadas),
Portela (Cidade de Olinda) e Rocinha (Disney).12
Constata-se também a existência de dois formatos básicos
de merchandising: o explícito e o implícito. O primeiro é os-
tensivo e claramente observável pelo público. Insere-se nesse
caso a apresentação de medicamentos em programas de audi-
tório, em que o apresentador argumenta as vantagens do pro-
duto, reservando um espaço no programa para vender essas
qualidades. Ou então a intervenção de locutores que chamam
a atenção dos ouvintes para a oferta de terrenos, utilizando um
jargão próximo ao da promoção de vendas. Em todos esses
casos, a comunicação ocorre dentro do programa e tem cunho
comercial. Diferente, por exemplo, do patrocínio, que possui
cunho comercial, mas que se isola, de certa forma, do caráter
do programa (por vezes com locução diferenciada, ou apresen-
tando imagem específica).
O merchandising implícito é o mais contestado e o mais
difícil de ser pesquisado. Caracteriza-se por estar “dissolvido” no
programa, não sendo possível identificar com precisão qual o início
de seu processo e quando termina a ação. O fato de se viver numa
11 Roberto Simões, artigo ‘Quem sabe o que é Mmerchandising?’, Revista Mar-
keting nº 164, junho de 1987, p.14
12 Marcelo Camacho, Batuqueiros de aluguel, Veja (São Paulo, Abril, 12 de
fevereiro de 1997), p. 85.
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sociedade capitalista, em que as marcas estão presentes em todos
os ambientes, também dificulta reconhecer que o enquadramento
de um logotipo num telejornal é de caráter comercial.
A existência quase clandestina do merchandising enquanto
prática de comunicação pelo meios de massa traz como uma
das conseqüências parco referencial teórico. Destacar-se-ía a
obra de Roberto Ramos Grã-finos na Globo: cultura e merchan-
dising nas novelas,13 que focaliza a questão do ponto de vista
histórico e mercadológico, ancorando-se nas novelas da Rede
Globo de Televisão. Também ligado ao uso em telenovelas,
destaca-se o trabalho de Maria Lúcia Duarte (Imaginário, tele-
novela e “merchandise”).14
Enfocando o aspecto mercadológico e ético da comuni-
cação, destacam-se os artigos de Nelson Blecher15  (A propa-
ganda se disfarça), Renata Falzoni16  (A propaganda fora do
horário comercial) e Gino Giacomini Filho, que empreendeu
pesquisa de opinião sobre a eficácia e o desgaste do formato
junto à opinião pública.17
Porém, devido à forma obscura em que o tema é mantido,
reside em artigos não científicos a maior contribuição teórica,
caso dos artigos de Dirceu Viana, Jorge Adib, Carlos Eduardo
Lins da Silva e Márcia Cezimbra.18
13 Roberto Ramos, Grã-finos na Globo: cultura e merchandising nas novelas
(Petrópolis, Vozes, 1987).
14 Maria Lúcia Duarte, Imaginário, telenovela e ‘merchandise’. Comunicações
e Artes (São Paulo, ECA/USP. 11(14):9-18, 1985).
15 Nelson Blecher, A propaganda se disfarça. Exame (São Paulo, Abril, 25 de
setembro de 1996), pp. 130-134.
16 Renata Falzoni, A propaganda fora do horário comercial. Meio & Mensagem
(São Paulo, Meio & Mensagem, 1ª quinzena de abril de 1981), pp. 5-8.
17 Gino Giacomini F. Pesquisa USP . Propaganda (São Paulo, Perspectiva,
29(336):12, março de 1984).
18 Dirceu Viana Jr. ‘Novelas faturam mais com cenas de merchandising’. Meio
& Mensagem. 8 de janeiro de 1996, p. 26. Jorge Adib. op. cit., pp. 21-23. Carlos
Eduardo Lins S. Silva, ‘Quando se abusa da ilusão’. Imprensa Mídia (São Paulo,
outubro de 1994), p. 72. Marcia Cezimbra, Produtos são estrelas bilionárias em
‘Roque Santeiro’, Folha de S. Paulo, 03 de novembro de 1985, p. 37.
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A prática do merchandising em jornalismo não recebeu
intensa contribuição teórica específica, destacando-se os artigos
de Fernando Lefevre19  e Nemércio Nogueira.20 O primeiro autor
faz uma crítica sobre o Jornal Nacional da Rede Globo de
Televisão, que noticiava problemas na saúde pública brasileira
ancorando com um merchandising da Golden Cross na novela
“De corpo e alma”. Nemércio focaliza a divulgação da empresa
no conteúdo editorial, mas com teor mais próximo da assessoria
de imprensa do que do merchandising.
O objeto de estudo — merchandising no telejornalismo —
foi pesquisado ao nível exploratório (Selltiz et al, 1967; Gil,
1995). Isso porque a prática do merchandising na imprensa
existe, mas os envolvidos (inclusive a academia) procuram
evitar seu debate e até suas discussões, já que coloca em xeque
um dos atributos essenciais do jornalismo: a credibilidade. Apa-
rentemente, não há como conciliar a credibilidade jornalística
com a finalidade comercial daquilo que está sendo noticiado.
Porém, a observação de alguns casos demonstra que a
promoção no conteúdo editorial não só existe, como também
vem se aprimorando. O Diário Popular (29/8/96, S. Paulo-SP)
trouxe como matéria de capa a boneca Angélica. Acompanhada
do título “Angélica é uma boneca” e foto da apresentadora com
o produto, a reportagem trazia o seguinte texto:
Com a famosa pinta na perna esquerda e 86 centímetros de altura, a
boneca Angélica — uma réplica da apresentadora de TV — chega às
lojas nesta semana. A empresa espera aproveitar a estréia do programa
de Angélica na Globo, em setembro, e vender 35 mil unidades até o Dia
das Crianças. O brinquedo vai custar entre R$ 85 e R$ 100 (p.15).
Com tal configuração, é improvável sustentar que a maté-
ria esteja desprovida de interesses comerciais. Como essa, um
19 Fernando Lefevre, Realidade, ficção e merchandising na saúde. Jornal ADUSP
(São Paulo, Adusp, abril de 1993), p. 8.
20 Nemércio Nogueira, ‘Divulgação Jornalística: uma atividade de marketing’.
In:  Mercado Global (São Paulo, Globo, nº 99, 1º trim. 96), pp. 26-31.
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estudo quantitativo poderia apontar tantas outras, mas que por
razões científicas necessitaria de dados comprobatórios do
veículo ou anunciante, algo quase impossível de ser obtido de
qualquer um dos lados envolvidos.
Mas no esforço de realizar esta investigação acadêmica,
buscou-se formas para sistematizar as manifestações do merchan-
dising na área jornalística, procedendo-se à observação qualitativa
em exibições de telejornais, cobertura/noticiário de telejornais na
mídia impressa e entrevistas com especialistas em comunicação ou
profissionais ligados diretamente aos programas. O caráter “sigi-
loso” com que se reveste o assunto dificultou amplamente a ado-
ção e utilização de uma metodologia uniforme. Os pesquisadores
precisaram utilizar recursos diferentes para captar as informações
com base na fonte que poderia fornecê-las.
Empregaram-se, assim, os seguintes instrumentos metodo-
lógicos:
1 ) Entrevista: entrevistou-se, no período de setembro a novem-
bro de 1996, jornalistas ou especialistas em comunicação a
fim de obter subsídios qualitativos sobre a prática do
merchandising em jornalismo;21
2 ) Estudo de Casos: selecionou-se veículos, jornais e programas
jornalísticos para detectar a ocorrência, evidência ou sugestão
de merchandising — priorizou-se os casos transcorridos em
telejornais, no período de agosto a dezembro/96);
3 ) Fontes bibliográficas: documentos jornalísticos ou artigos em
periódicos que dão sustentação ao tema. Como fonte com-
plementar para os aspectos subsidiários ao estudo, recorreu-
se à opinião de especialistas e profissionais de comunicação
para obter-se parâmetros gerais sobre a prática e tendências
do merchandising em jornalismo.
21 Marcelo Duarte (Diretor da Divisão de Merchandising da TV Globo), Paulo
Corrêa (Jornalista, ex-TV Globo e ex-SBT) e Fátima Paterno (Gerente de
Marketing da TV Manchete).
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Portando, o objetivo deste estudo é proporcionar uma visão
geral do merchandising no telejornalismo, contribuindo para que
este objeto possa ser aprofundado em futuras pesquisas.
Manifestações do merchandising no jornalismo brasileiro:
ênfase aos telejornais
Independente da convergência ou não das opiniões a res-
peito do início da prática do merchandising, ele ocupa uma
posição de destaque na TV Globo, funcionando atualmente  com
um corpo próprio através de uma diretoria que tem seus quadros
para ajudar na elaboração, desenvolvimento, comercialização e
acompanhamento dos projetos. Nenhuma gravação em estúdio
é realizada na emissora do Jardim Botânico sem que uma equipe
da produção do programa faça uma varredura nos produtos; toda
marca que não tiver sido autorizada pela Divisão de Merchan-
dising deve ser apagada ou suprimida.
Quando fica pronta a sinopse de uma novela, o autor é
contatado pela emissora e seus redatores “vendem idéias” para
a colocação de produtos através de personagens para a possi-
bilidade de comercialização.
A Rede Globo, em sua publicação quinzenal, Bip ,22  des-
tinada ao mercado anunciante, dedicou as oito páginas para
divulgar “As oportunidades de merchandising da nova novela
das 19h” (“Vira-Lata”), em que aponta personagens e ambientes,
reportando a possibilidades de inserir determinados produtos
ou marcas. Exemplo:
Automóveis e afins — Penélope, vivida por Patrícia Travassos, é daquele
tipo de personagem que logo cai no gosto do público. O marido a
explora descaradamente, mas ela acredita em todas as suas mentiras.
Quando enviuvar, vai culpar Fed pela morte do marido. Também tentará
convencê-lo de que é sua esposa, para conseguir ajuda na criação dos
filhos. Outra característica marcante de Penélope é que ela se vira na
22 Bip . Quinzenal (São Paulo, Superintendência Comercial da Rede Globo, nº
344, abril de 1996), 8 páginas.
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vida. É caminhoneira e nas horas vagas complementa o orçamento como
motorista de táxi. Penélope é a personagem que pode popularizar uma
marca de caminhão ou estar envolvida em ações com produtos como
lubrificantes, cera para polimento e pneus, por exemplo, mostrando que
mulher também entende do assunto.
Para Marcelo Duarte, diretor da Divisão de Merchandising
da Globo,
o jornalismo em hipótese alguma vai caminhar com a marca, se não ele
pode sofrer a pressão comercial da empresa. Isto já aconteceu em outras
emissoras de televisão com empresas de Birô de Mídia. São empresas
que compram todo o espaço comercial de uma emissora para revender
e eles acabam tendo força de compra, podendo diminuir os preços para
o varejão e ficam fortes na negociação; assim o editorial começa a sofrer
pressão de grupos. O jornalismo está completamente descartado e
nunca, mas nunca, deverá estar dentro da área de merchandising
O merchandising é uma ferramenta conceituada internacionalmente e
tem um futuro gigantesco no Brasil e no mundo e caminhamos para a
ocupação de outros tipos de programas”, revela o diretor de Merchan-
dising da emissora. Sobre a aparição paga de marcas e produtos no
“Esporte Espetacular”, afirma que o programa é considerado uma
telerevista, não tendo o tratamento de jornalismo, apesar de estar ligado,
por uma questão de estrutura, ao departamento de jornalismo.23
23 Por uma questão conceitual operacional, o presente estudo considera que
o jornalismo esportivo pertence ao campo jornalístico: Edileuza Pereira Soares,
A bola no ar : o desenvolvimento do rádio esportivo em São Paulo (São Bernardo
do Campo, Instituto Metodista de Ensino Superior. 1993). (dissertação de
mestrado). Mário Erbolato também tem esta aceitação, classificando-o como
jornalismo especializado: Mário Erbolato, Jornalismo especializado (São Paulo,
Atlas, 1981). Carlos Alberto Di Franco considera que “os cadernos da Copa,
produzidos por repórteres experientes, cronistas talentosos e colaboradores es-
peciais, estão na linha do melhor jornalismo de serviço. Carlos Alberto Di
Franco, Jornalismo, ética e qualidade (Petrópolis, Vozes, 1995), p. 33. Também
fica difícil não admitir que o jornalismo esportivo não seja jornalismo quando
se sabe, por exemplo, da exigência legal para que comentaristas e repórteres
tenham o respectivo registro profissional.
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O programa, que vai ao ar todos os sábados, tem bom
fluxo de verbas comerciais, em que as empresas patrocinado-
ras têm cobertura jornalística  com imagens de faixas, palan-
ques, bonés, marcas, cheques em tamanho gigante etc. Quan-
do acontece um evento importante do ponto de vista jorna-
lístico e a empresa patrocinadora não fecha acordo comercial
com a emissora, tem-se o cuidado de não veicular nenhum
tipo de imagem com a marca, e até mesmo o nome do evento
pode ser trocado ou suprimido.
Observa-se que nos telejornais da Globo há uma clara
relação entre o patrocínio de eventos com a concessão de
espaço jornalístico. É o caso do automobilismo (Fórmula 1),
boxe internacional, corrida de São Silvestre, eventos que me-
recem espaço no Jornal Nacional, Jornal da Globo, Esporte Es-
petacular, espaço este que é negado a outros eventos similares
e de interesse público ou esportivo.
O envolvimento entre “linha editorial”-“ficção”-“merchan-
dising” é ilustrado por Fernando Lefrevre, professor da USP
(...) passemos para o Jornal Nacional do dia (ou da noite) em questão.
Naquela noite, a temática central do Jornal era (mais uma vez) a falência
do  “sistema público” no campo da saúde. As cenas mostravam aquilo
a que o espectador global está bastante habituado: por todo o Brasil,
hospitais públicos em péssimo estado, sem recursos, doentes no corre-
dor etc (...) Após a exibição desse já conhecido espetáculo, a notícia se-
guinte do Jornal Nacional referia-se à questão dos transplantes, já que
apresentava a cena de um senhor sendo entrevistado a respeito da
morte de um filho seu, e da sua disposição a doar todos os órgãos da
vítima; além disso, colocava o referido senhor que gostaria muito de
conhecer os receptores dos órgãos por ele doados. Fim do Jornal Na-
cional (...) começo da novela. Na novela [“De Corpo e Alma”] (...)
estamos na cena de desespero da mãe preta diante do filho “em surto”
(...) Na cena seguinte, vê-se uma tomada externa de um hospital (pri-
vado, cujo nome aparece na tela) passando-se, em seguida, para o in-
terior do mesmo. Lá, o mulatinho está sendo atendido, sofrendo uma
banal nebulização. Na fala da cena, a avó do menino, que já está ao seu
lado, coloca para o pai que tudo já está resolvido. E o espectador per-
cebe que a  chave da resolução do problema é a Golden Cross, cujo
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logotipo aparece ostensivamente ao lado do avó. O espectador, além do
mais, sabe que a responsável pela solução é a Golden Cross porque em
capítulos anteriores o “pai branco” havia dito que presentearia o filho
com um cartão Golden Cross Júnior. Fim.24
O autor argumenta que, antes de mais nada, houve uma
relação promíscua entre a realidade e a ficção, mais exatamente
entre o Jornal Nacional, reduto da “realidade” dos fatos, e a
novela das oito, reduto da ficção, da narrativa. A mensagem pas-
sada no registro da afetividade tende a inibir o eventual espírito
crítico do espectador, mais desperto, em tese, quando o setor so-
licitado do seu psiquismo é cognitivo, o que acontece nos pro-
gramas jornalísticos. A realidade e a ficção se ligam neste episó-
dio através do transplante factualizado do Jornal Nacional.
Outro caso se relaciona a uma reportagem veiculada em
1994 com o fabricante do vinho francês Romanée-Conti, no Jor-
nal da Globo, apresentado na época por Lilian Wite Fibe. O
repórter Renato Machado, ao mesmo tempo que entrevistava o
representante da empresa, participava da degustação do produ-
to. A matéria já havia sido precedida com chamadas no
telejornal sobre “O melhor e mais caro vinho do mundo” . A re-
portagem, que durou cerca de três minutos, foi um verdadeiro
discurso publicitário, somente enaltecendo o produto e até
sugerindo para os que não tivessem dinheiro para comprá-lo [2
mil reais] que juntassem dinheiro para obtê-lo. Diante do qua-
dro, mesmo para aquele observador que não queira aceitar a
idéia de que tal inserção foi paga e com caráter promocional
(já que não se tem dados comprobatórios desta natureza), fica
a clara desconfiança de tal procedimento e, no mínimo, de que
se trata de um jornalismo comprometido.
Paulo Corrêa, jornalista que atuou na Globo e no SBT, ar-
gumenta que as matérias recomendadas são uma prática comum
no jornalismo televisivo.
24 Fernando Lefevre, ‘Realidade, ficção e merchandising na saúde’, Jornal
Adusp (São Paulo, Adusp, abril de 1993), p. 8. Fernando Lefevre é professor
da Faculdade de Saúde Pública da USP.
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Na minha época eu tive que cobrir várias matérias que a chefia de
reportagem rotulava como “rec” (recomendada). Quanto mais “rec” tinha
uma reportagem, ela tinha um prioridade. Por exemplo, uma matéria
que fiz na abertura da Bienal do Livro sobre o lançamento de um livro
de uma amiga de dona Lilly de Carvalho era uma reportagem “rec-rec-
rec”. Existem vários níveis de recomendação, desde o chefe de repor-
tagem que pede para fazer uma matéria no “People” para à noite ir lá
tomar um whisky de graça ou então de envolvimentos políticos e eco-
nômicos, por exemplo uma cobertura antes do Domingos Afif ser ofi-
cialmente candidato à presidência. Eu me lembro que estava na passa-
rela do samba quando tinha que fazer um flash padrão de 1’30 de um
carro alegórico. Só que era da Mocidade  Independente de Padre Miguel
e o Boni estava no carro; ele mandou fazer uma matéria grande, cerca
de 6 minutos, e apenas disse para avisar a Alice Maria (então diretora
de jornalismo da TV Globo) que era para colocar a matéria na íntegra.
Nesse ponto verifica-se a complexidade de estabelecer
um parâmetro conceitual e prático para o merchandising no
jornalismo. Isto porque há casos em que ocorre um contrato
comercial ou uma parceria formal de pagamento para o anun-
ciante. Porém, há também a tradição do “jabaculê” no jorna-
lismo, em que restaurantes, espetáculos, automóveis, produtos
turísticos aparecem noticiados em espaços editoriais sem que
haja formalmente remuneração; há, por exemplo, permuta ou
troca de favores.
O merchandising na TV Bandeirantes é caracterizado pela
emissora como formato publicitário vantajoso.
Na emissora paulista, os programas que mais recebem
merchandising são, pela ordem, os seguintes(1996):
1) “Show do Esporte” (produtos automotivos são os mais pro-
curados);
2) “Cozinha da Ofélia” (produtos alimentícios  e similares, como
Tramontina e Arisco);
3) “Flash” — Amaury Júnior (o programa é de entrevistas e
muitas delas são pagas e funcionam como merchandising
para o produto, cliente anunciante);
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4) “Sílvia Popovic” (produtos de higiene pessoal são os que mais
se destacam, entre eles o purificador de água Europa).
A emissora não admite a prática do merchandising em
seus telejornais.  No entanto, a notícia de interesse empresarial
pode ser veiculada sob a forma de permuta.  Isto é, em acor-
dos de diretoria entre as partes envolvidas — por exemplo:
uma novela que possui uma produção independente consegue,
através de espaço jornalístico, sua divulgação de estréia na pro-
gramação da emissora.  No entanto, de maneira um pouco con-
fusa, são relatadas algumas “possibilidades especiais” para
comercialização de espaço em telejornal.
Ao observar a programação e o formato do telejornalismo
da Bandeirantes no horário noturno, detectou-se a presença de
alguns produtos jornalísticos bem próximos da prática do
merchandising. Um exemplo foi a “notícia”, veiculada pelo
Jornal da Noite, de que a jogadora Leila, da seleção brasileira
de voleibol, havia sido contratada pela rede de farmácias
Brasilfarma para ser garota propaganda da empresa.  Questiona-
se, assim, o interesse da emissora em veicular tal assunto na
pauta jornalística, principalmente ao fazer closes do logotipo da
empresa e ao citá-la várias vezes durante a locução.  Aliás, o
próprio apresentador do telejornal foge um pouco da formali-
dade e comenta após a exibição que a jogadora poderá ser um
“santo remédio”.
O Departamento de Merchandising da TV Bandeirantes
divulga periodicamente sua tabela de preços, em que consta
ações de merchandising no “Band Esporte” e “Show do Espor-
te”, caso de testemunhais que atingem valor de R$ 21.400,00 no
formato de trinta segundos.25
A Rede Manchete, do grupo Bloch, estabeleceu como
carro-chefe da programação o jornalismo, que ocupa bom es-
25 Rádio e TV Bandeirantes. Tabela de Pr eço , agosto e setembro de 1996. (São
Paulo, SP).
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paço da grade horária. Além do Jornal da Manchete, a emissora
produz o telejornal Edição da Tarde , e outros, de caráter
jornalístico:26 Câmera Manchete , Programa 24 horas , Márcia
Peltier pesquisa , Toque de bola , Na rota do crime e Grande júri ,
além do Programa de Domingo — este, em particular, classifi-
cado como “revista eletrônica”.
Diferente de outras emissoras, em que o merchandising
aparece em uma novela ou programa de auditório — considera-
dos pontos fortes e, portanto, mais propícios a exibi-los — a
Manchete conta bastante com sua grade jornalística como atrativo.
Contudo, por questões de ética e de convenções, o jorna-
lismo sempre foi terreno proibido para o merchandising — o
que, para muitos diretores de jornalismo, torna-se uma verdadeira
dor de cabeça, uma vez que o assédio dos anunciantes é grande.
O merchandising propriamente dito é permitido, em tese,
em apenas alguns programas jornalísticos, como Na rota do cri-
me, Márcia Peltier pesquisa e Programa 24 horas. “Nem mesmo
se cogita o merchandising no Jornal da Manchete ou na Edição
da Tarde”, explica Fátima Paterno, gerente de marketing da
emissora. “Essa estrutura de diálogo entre os departamentos
jornalístico e de marketing só é possível de ser implantada se os
envolvidos tiverem plena consciência do que estão fazendo”.
Essa filosofia, se aplicada sem restrições, pode levar a
emissora à perda da identidade, como assinala reportagem
publicada na revista Veja.27  Na matéria, a emissora é apontada
26 A opção pelo formato “espetaculoso” e opinativo da notícia impede uma
clara definição sobre os caráter jornalístico de alguns programas. São apresen-
tações que apregoam credibilidade para suas informações, dão um caráter
investigatório independente, argumentam isenção para prestar serviço ao
público e, muitas vezes, utilizam-se de jornalistas para protagonizar programas,
alguns tendendo ao aspecto policial, outros aos de entretenimento etc. Por-
tanto, neste trabalho, será aceita a condição destes programas como perten-
centes ao gênero jornalístico. Erbolato, op. cit.
27 Ricardo Valladares, ‘Locadora de tempo’. In: Veja, edição 1.468, 30 de ou-
tubro de 1996, p. 132.
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como a primeira no sistema de locação de horário para progra-
mas independentes (45% do horário total). Apenas como refe-
rência, a segunda colocada, a Rede Record, tem 39% de sua
programação destinada à “venda” a produtoras independentes.
Apesar disso, o merchandising tem de seguir alguns cri-
térios para ser aceito: o anunciante não tem o direito de inter-
ferir na linha editorial do programa ou sugerir reportagens nas
quais seu nome seja incluído. “Isso é necessário para que a
emissora mantenha sua independência frente ao anunciante.
Não se pode permitir que ele determine o que será levado ao
ar ou não”, argumenta Fátima.
O exemplo mais claro da aplicação prática dessa filosofia
é o programa Márcia Peltier pesquisa, exibido às terças-feiras, das
21h às 22 horas. A linha editorial gira em torno da discussão dos
resultados de pesquisas feitas com a população das principais
capitais do país. Os temas são os mais variados, que vão desde
“o tipo perfeito de homem” até se “a Aids pode ter cura”.
O programa, comandado pela jornalista e apresentadora
Márcia Peltier — que também ancora o Jornal da Manchete —
tem inclusões de merchandising do banco Unibanco. As refe-
rências, feitas por Márcia, acontecem logo após a proposta do
tema que foi pesquisado junto à população.
Sentada à uma mesa, a apresentadora tem, a seu lado, um
computador em cujo monitor aparece, durante todo o programa,
a logomarca Banco Unibanco 30 Horas. Após explicar o tema
objeto de pesquisa, Márcia vira-se para o computador e diz:
“Vamos ver o resultado da pesquisa no computador Unibanco
30 Horas”. Depois de divulgados, os resultados são comentados
por ela, ou um convidado especial.
Essas são as únicas referências diretas feitas ao “patroci-
nador” (em torno de quatro durante o programa). Cada referên-
cia ao anunciante custa em torno de R$ 19 mil, além do paga-
mento do cachê à própria Márcia — porcentagem esta combi-
nada previamente com a apresentadora.
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Durante a exibição, não se verifica a influência do anun-
ciante na linha editorial, como direcionamento do tema para co-
locar em evidência o mesmo. Entretanto, esse método ainda não
teve seus pontos totalmente postos à prova. Ainda não foi
sugerida uma pesquisa sobre a qualidade dos serviços bancários.
Fátima explica que outros programas foram sondados para
verificar a possibilidade de inclusão de merchandising. “Mas,
por enquanto, nenhum acordo foi fechado”. O programa Már-
cia Peltier pesquisa é o único de caráter jornalístico da emisso-
ra, por enquanto, em que a atividade do merchandising existe.
Porém, fica difícil explicar ao telespectador que a inaugura-
ção da sala VIP da Vasp no aeroporto do Galeão no dia 17/12/96
noticiada no Jornal da Manchete, é uma matéria isenta de interes-
ses comerciais; novamente os princípios básicos do jornalismo
quanto ao equilíbrio e à imparcialidade ficam em xeque.
Em 1996, a emissora esteve envolvida em uma polêmica
situação, desde que há algum tempo vinha levando ao ar re-
portagens positivas sobre a administração do prefeito da Capi-
tal, Paulo Maluf. Essas matérias eram veiculadas no Programa
de Domingo e tinham duração entre três e cinco minutos — o
que, para uma reportagem para televisão, é muito tempo.
Com isso, gerou-se a polêmica de que a emissora estaria
fazendo merchandising do prefeito paulistano e pretenso can-
didato à presidência da República em 1998. O relacionamento
entre a emissora e Maluf  está sendo investigado pelo Tribunal
Regional Eleitoral. Segundo a reportagem,28  as inserções para
o programa político do candidato do PPB, Celso Pitta, estariam
sendo gravadas e distribuídas pelo filho do prefeito, dono de
uma produtora de vídeo.
A alegação publicada na matéria, feita pela promotora
Berenice Matuck, é de que “as supostas reportagens sobre o
Cingapura e PAS (Plano de Atendimento à Saúde) têm um tra-
28 João Batista Natali. Folha de S . Paulo . 20 de outubro de 1996, p. 6. Caderno
Especial de Eleições.
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tamento mais publicitário do que jornalístico”. A reportagem da
Folha de S . Paulo também explica que os repórteres não em-
punham microfones com logotipos da Manchete ou se mostram
como autores das perguntas e dados apresentados. Um fato a
ser constatado: nenhuma outra emissora deu tanto destaque a
realizações como as do prefeito Paulo Maluf  a ponto de veicu-
lar, pelo menos, uma reportagem por programa sobre suas
obras na cidade, e em tempo tão prolongado, em se tratando
de televisão.
Aspectos éticos e legais do merchandising no jornalismo
Verificaram-se poucos direcionamentos da prática do
merchandising na imprensa em instrumentos legais e éticos,
talvez por ser um recurso de difícil comprovação ou cujo dano
seja considerado pequeno à sociedade.
O fato é que nem na Lei de Imprensa (5.250),29 nem na
regulamentação da atividade publicitária (Lei 4.680 e Decreto
57.690) há referências diretas ou indiretas. Encontrou-se apenas
no Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 36, alusão
ao assunto: “A publicidade deve ser veiculada de tal forma que
o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal.”
Porém, na lei não estão previstas as sanções para esse abuso.
O Procon considera abusivo o uso de merchandising em pro-
gramas, mas não tem registrado em seus arquivos qualquer re-
clamação sobre o assunto.30
29 No projeto da Lei de Imprensa Democrática, em tramitação no Congresso,
há uma referência sobre a questão, em seu artigo 14: “Toda publicidade que
como tal não seja imediatamente identificável, deverá ser reconhecível através
das expressões ‘PUBLICIDADE’, ‘INFORME PUBLICITÁRIO’ ou ‘MATÉRIA
PAGA’, em caixa alta e em local visível, no caso de imprensa escrita; mediante
indicação à margem do vídeo, em letreiros com dimensão que permita fácil
leitura, no caso da televisão; ou mediante indicação por locutor, no caso de
rádio. Em qualquer desses casos mencionando, quando não seja evidente, o
nome do anunciante”.
30 Elaine Guerini. Procon e Conar divergem. Folha de S . Paulo . Caderno TV
Folha. 03/12/1995, p. 7.
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No âmbito da ética profissional, destaca-se o Código Bra-
sileiro de Auto-Regulamentação Publicitária (Conar) em seu
artigo 30: “A peça jornalística sob forma de reportagem, artigo,
nota, texto-legenda ou qualquer outra que se veicule mediante
pagamento, deve ser apropriadamente identificada para que se
distinga das matérias editoriais e não confunda o consumidor.”
O mais interessante é que o Conar chama para si a incumbên-
cia de zelar sobre o assunto: “Não são capituladas neste Código
as atividades de Relações Públicas e Publicity — que são dis-
tintas da publicidade comercial — porém todas as normas aqui
contidas regulam também o que hoje se convenciona chamar
de merchandising através da televisão”. (Art. 10)
O Código de Ética do Jornalista estipula algumas diretrizes
que indiretamente contemplam o tema, caso do art. 7º, em que
é: “O compromisso fundamental do jornalista é com a verdade
dos fatos, e seu trabalho se pauta pela precisa apuração dos
acontecimentos e sua correta divulgação”.
Com a finalidade de colher mais depoimentos sobre a ques-
tão, foram entrevistados Everaldo Gouveia e Elias Raide, respec-
tivamente presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de
São Paulo e coordenador da Comissão de Ética do mesmo, Fran-
cisco Nunes, diretor do Sindicato dos Publicitários do Estado de
São Paulo, Edney Narchi, diretor-executivo do Conar e Fernando
Mitre, diretor de jornalismo da TV Bandeirantes.
Everaldo Gouveia, presidente do Sindicato dos Jornalistas
do Estado de São Paulo e vice-presidente da Federação Nacio-
nal dos Jornalistas (Fenaj), fez uma análise sobre a tendência
do merchandising no jornalismo
Acho que já existe, por exemplo, em cadernos de veículos. Fala-se de
um evento que tem patrocínio de determinado produto — pode ser be-
bida, comida ou alguma outra coisa. Então, fatalmente, vai aparecer no
texto o nome desse produto, do anunciante, através do nome do evento
e é comum nesses casos colocar até o diretor da empresa anunciante
para falar alguma coisa. Então, acho que a tendência é isso se manter
ou crescer um pouco mais. Da mesma forma na televisão. Acho que nos
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telejornais clássicos o merchandising ainda não entrou tão forte; mas
talvez em outros tipos de telejornais talvez já esteja acontecendo porque
começam a focalizar mais esses eventos com patrocínio de empresas
privadas. No geral, acho que os telejornais ainda estão um pouco isentos
disso porque o assunto é tão genérico, com abrangência nacional, que
não é interessante ficar falando de produto local. Da mesma forma que
cresceu nas novelas, acho que vai crescer um pouco também nos
telejornais, mas não tanto porque se crescer demasiadamente acaba
tirando a credibilidade da notícia e, consequentemente, a do veículo. Por
isso, ele não pode ser tão ostensivo e tão caracterizado assim.
O coordenador da Comissão de Ética do Sindicato dos
Jornalistas do Estado de São Paulo, Elias Raide,  não só admite
que o código da categoria não prevê essa prática,  como tam-
bém acredita que ela esteja sob responsabilidade do sindicato
dos publicitários,  “uma vez que o merchandising é uma pro-
paganda disfarçada”. Perguntado sobre os cuidados que se deve
ter com a questão, o coordenador informou:
Não cheguei a pensar nisso, mas acho que deveriam ser consultados
especialistas nesse campo para estabelecer limites; acho que está havendo
uma espécie de abuso, principalmente, em apresentação de competição
esportiva. O locutor encaixa a mensagem publicitária, fala de determinado
produto, sem saber se vai criar problemas para quem o comprar.
A diretoria do Sindicato dos Publicitários do Estado de São
Paulo, através do diretor Francisco Nunes, defende, por sua
vez,  que o assunto seja de caráter jornalístico, porque essa
pesquisa refere-se ao setor.
Nem sindicato dos jornalistas, nem dos publicitários. O
Conar acredita que o assunto não seja de natureza sindical, mas
jurídica. Seu diretor-excutivo, Edney Narchi, admite que o Conar
interpreta o merchandising no jornalismo como prática lícita e
acredita que a questão esteja relacionada à autodisciplina; por
isso, o próprio Conselho da entidade poderia se encarregar de
controlá-la — desde que se registrasse alguma reclamação. “A
sociedade não reclama porque ainda não se sentiu incomodada
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e não sei se teve, realmente,  motivos para isso”. Mas indagado
sobre algum processo ético envolvendo questão na imprensa,
apontou o caso da Brahma, que obrigou o Conar a inserir dispo-
sitivo para melhor esclarecer o que se chamaria de “marketing
de emboscada”, pois alguns jogadores da seleção brasileira, ao
comemorar o gol, faziam o gesto do número 1.
Outro profissional que atribui à sociedade um papel fun-
damental nessa questão é Fernando Mitre, diretor de jornalismo
da TV Bandeirantes. Ele acha que a opinião pública  é a fonte
de resistência a essa prática e que, na sua opinião, “o merchan-
dising é uma ameaça muito perigosa”.
Francisco Nunes, Diretor-financeiro do Sindicato dos Pu-
blicitários do Estado de São Paulo, pensa diferente:
Tudo isso aí inova porque o nosso jornalismo, nossas emissoras de TV
são quadradas. É o apresentador, o fundo de apresentação e não sai
daquilo. Então, se houver a facilidade de se fazer com que haja um
mercado bem discreto, o pessoal tem que aproveitar porque jornal é
uma coisa que todo mundo assiste. Então,  pode ser uma boa ... Tem
que entrar a criatividade: os jornais e telejornalismo têm que bolar uma
forma de encaixar o merchandising sem ferir o telespectador porque a
pior coisa é ter uma propaganda que não seja sutil.
Elias Raide também admite que não surgiram até hoje, casos
de reclamação sobre merchandising na imprensa, pelo menos
que tramitaram na Comissão de Ética do Sindicato dos Jornalistas.
Dos profissionais entrevistados, os que representam as
entidades publicitárias não somente reconhecem o merchan-
dising na  imprensa como consideram-no saudável no ambiente
da economia de mercado. Já os que representam a área
jornalística, revelam algum desconhecimento sobre a prática e
rechaçam sua utilização.
Conclusão
A busca dos anunciantes por estratégias com a finalidade de
obter maior impacto de audiência dos seus anúncios tem levado
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os meios de comunicação a procurar estratégias mais eficazes. O
merchandising tem a grande vantagem de sobrepor a audiência
de um programa à audiência de sua mensagem comercial, dife-
rente do que aconteceria nos intervalos comerciais.
A fórmula que historicamente vem acompanhando filmes
e programas de entretenimento também passou a ser emprega-
da em novelas e, informalmente, na imprensa. A migração de
um espaço caracterizado pelo proveito comercial (publicidade)
para o de utilidade pública (imprensa) não pode ser feita sem
que sejam apuradas todas as consequências sociais.
O jornalismo, que tem a credibilidade como força institu-
cional, vale-se do equilíbrio e integridade das informações para
conseguir exercer suas funções institucionais e, com isso, con-
segue manter-se economicamente. A publicidade vale-se da
persuasão comunicacional, fator que a mantém rentável ao
cumprir sua missão de promover empresas e marcas.
No entanto, a junção concomitante desses dois procedi-
mentos não parece ser compatível em alguns momentos, já
que desfrutam da disposição do consumidor em sujeitar-se à
informação jornalística ou à publicitária. Ou seja, é necessário
admitir que o telespectador queira em um momento ser infor-
mado enquanto cidadão e, em outro, ser informado enquanto
comprador. A “confusão” proposital entre publicidade e jorna-
lismo só beneficia, a curto prazo, os agentes promocionais,
que se apropriarão da audiência jornalística (maior) com o
único objetivo de vender sua mensagem. Noticiar marcas de
ovos de páscoa por ser assunto de interesse editorial é legí-
timo e de pertinência social, mas enaltecer a marca “X” é
apropriar-se da boa fé pública.
O rompimento unilateral desse contrato tende a trazer
prejuízos também ao jornalismo e à opinião pública. A apro-
priação de um espaço informacional por interesses comer-
ciais faz a sociedade indagar sobre a l isura ética do jornalis-
mo, que poderá então ser percebido como mercadoria a ser
loteada .
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Essa realidade (que para alguns ainda é ameaça) pode
evoluir a um ponto em que não haverá mais controle, ou que
a confusão entre editorial e publicidade faça as duas áreas
perderem importância perante a opinião pública. Nos Estados
Unidos esse temor já trouxe ações da American Society of
Magazine, e segundo Marlene Kahan, diretora-executiva, há
pressões constantes dos anunciantes para banimento da divisão
entre a parte editorial e seções especiais de publicidade. Para
reverter esse quadro, a Associação adotou um código de ética,
pelo qual a revista infratora recebe uma carta condenando a
prática, recebendo como uma das sanções a sua retirada do
concurso National Magazine Awards.31
Outro exemplo é relatado por Carlos Eduardo Lins da Silva,
sobre o que ele considera anúncios que se parecem com progra-
mas de TV e programas de TV que se parecem com anúncios
nos EUA. Informa que os estúdios Walt Disney tiveram sua peça
Movie news recusada por duas das três grandes redes, ABC, CBS
e NBC. A justificativa foi de que a peça pode induzir o
telespectador a achar que as informações veiculadas são de res-
ponsabilidade do departamento jornalístico das emissoras, pois
a empresa quer que Movie news apareça nos intervalos dos
telejornais. Segundo o autor : “O espectador tem o direito de
saber se está vendo um programa jornalístico, em princípio isen-
to, ou um comercial, que lhe fornece informações úteis mas tem
o objetivo específico de promover o produto”.32
O merchandising não regulamentado traz conseqüências
diretas e negativas sobre o jornalismo, em que os ganhos obtidos
pelo setor em função das novas tecnologias e da globalização de
mercados serão anulados pela crescente perda de credibilidade.
31 Editores tentam bloquear interferência da publicidade nas revistas dos EUA.
Meio & Mensagem (São Paulo, Meio & Mensagem, 23 de maio de 1994).
32 Carlos Eduardo Lins da Silva, ‘Quando se abusa da ilusão’. In: Imprensa
Mídia (São Paulo, Ágora, outubro de 1994), p. 72.
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Talvez fosse o caso da própria comunidade acadêmica levar essa
discussão adiante visando, inclusive, a inserção do assunto no
Código de Ética dos Jornalistas e na Lei de Imprensa.
